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                      SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Procurador Geral da República; Inspecção Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça

C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 10-03-2004
N.Refª n.º 19/apd/04

Assunto: Organizar a defesa de Luís Miguel Gomes Coelho, detido algures

Luís Miguel Gomes Coelho acabou de terminar a sua pena de prisão, mas não saiu. Está preso preventivamente acusado de cinco crimes contra os guardas da prisão de Sintra, um dos quais saiu esfaqueado de uma luta. 

Na sequência dos acontecimentos, a sua esposa, procurou-nos pedindo-nos ajuda para entender o que se estaria a passar e como deveria actuar. Informou-nos de que está informada de que um dos fundamentos da prisão preventiva é o facto de o relatório da técnica de reinserção social indicar que o recluso não tem apoio familiar nem habitação para onde ir residir (o que não corresponde à verdade). Estranha que três dias antes da ordem de soltura o recluso se tenha deixado envolver numa situação como a que se alega.

Pergunta-se como poderá ajudar na defesa judicial se nem sequer consegue ter acesso ao mínimo de contacto com o marido que permita orientar-se na escolha de um advogado à altura das circunstâncias, já que este foi colocado em local incógnito para ela.
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